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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo uma análise exploratória do contexto atual de 

internacionalização da Universidade Federal de Santa Catarina, visando à oferta de um curso 

preparatório para o exame do DELF B1 na grade de horário dos Cursos Extracurriculares de 

Francês, oferecidos pelo Departamento de Língua e Literaturas Estrangeiras da Universidade. 

A idealização desta oferta ocorreu devido ao aumento da demanda de alunos de graduação da 

UFSC pela realização de exames de proficiência em língua francesa com o objetivo principal 

de postular candidatura em algum programa de mobilidade acadêmica conveniado para países 

francófonos, uma vez que para isso é necessária a apresentação de uma certificação de 

competência linguística. A fim de oferecer um curso que vise à necessidade dos alunos para 

alcançar o nível linguístico exigido, certificação do DELF B1, foram analisados os descritores 

do nível B1 de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas, assim 

como as metodologias avaliativas propostas pelo Quadro e pelo DELF, tornando possível a 

criação de um programa de disciplina que pode ser utilizado para o período do curso.  

 

Palavras-chave: Proficiência em língua francesa DELF B1. Níveis linguísticos de referência. 

QECR. Perspective actionnelle. 

 

  



 

 

 

RÉSUMÉ 

 

Le but principal de ce travail consiste à procéder une analyse exploratoire du contexte actuel 

d‟internationalisation de l‟Université Fédérale de Santa Catarina à fin d'offrir un cours 

préparatoire pour l‟examen du DELF B1 dans le cadre des Cours Extracurriculaires de 

Langues offerts par le Département de Langue et Littérature Étrangères à l‟Université. Cette 

idée a été motivée par la croissance de la demande des étudiants de l‟UFSC pour la réalisation 

de l‟examen de compétence en langue française en visant postuler une candidature dans un 

programme de mobilité académique dans un pays francophone puisqu'il faut  présenter une 

certification de niveau linguistique. À fin d‟offrir un cours qui puisse répondre aux besoins 

des étudiants pour atteindre le niveau de langue exigé, certificat du DELF B1, les descriptifs 

du niveau B1 du Cadre Européen Commun de Référence pour les Langues ont été analysés 

ainsi que les méthodologies d‟évaluation proposées par le CECR et par le DELF dans le but 

de rendre possible la création d‟un programme de discipline qui pourrait être mis en pratique. 

 

Mots clés: Compétence en langue française DELF B1. Niveaux linguistiques de références. 

CECR. Perspective actionnelle. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A partir de 2014 foi possível perceber um aumento no número de estudantes inscritos 

nos Cursos Extracurriculares (CELE) de francês, oferecidos pelo Departamento de Língua e 

Literatura Estrangeiras (DLLE), da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e um dos 

motivos que pode explicar esse fenômeno foi a recente internacionalização da UFSC que 

promove diversos programas de intercâmbio para universidades francófonas com as quais 

possui convênio. Segundo a Secretaria de Relações Internacionais (SINTER), em 2018 a 

UFSC contou com cinco programas de mobilidade acadêmica para alunos de graduação para 

universidades francófonas conveniadas.  

Para que os alunos possam viabilizar essa experiência internacional, é necessário 

apresentar uma comprovação de proficiência em língua francesa através de um certificado que 

atesta o nível linguístico em conformidade com o Quadro Europeu Comum de Referência 

para Línguas  (QECR). Portanto, os alunos são confrontados com a necessidade de alcançar o 

nível linguístico exigido (B1) e, para isso, muitos procuram por cursos de francês para se 

preparar para a realização do exame requerido. 

Dada a demanda que existe na UFSC hoje de alunos que pretendem postular 

candidatura para programas de mobilidade acadêmica em universidades francófonas e, por 

isso, devem apresentar uma certificação de proficiência em língua francesa, nos questionamos 

sobre a possível oferta de um curso específico de preparação ao Diplôme d’Étude en Langue 

Française (DELF) em nível B1, nível mínimo exigido pela maioria dos programas. Este curso 

teria a duração de 60h/a, e o critério para ingressar no curso é que o aluno já esteja em nível 

A2 (o equivalente a 120 horas/aulas), antecessor ao nível B1 (equivalente a 160 horas/aula).  

 

2 OBJETIVOS 

 

Com o aumento da demanda de estudantes pela realização de provas de proficiência 

em francês e, consequentemente, da procura por cursos que os preparem para alcançar o nível 

exigido (DELF B1) pelos programas de mobilidade acadêmica em universidades francófonas, 

o presente trabalho tem a intenção de propor um modelo de um curso preparatório de língua 

francesa voltado às demandas dessa modalidade de estudantes da UFSC. Também faz parte 

do objetivo deste trabalho indagar sobre a relevância em oferecer esse curso preparatório para 

o exame de proficiência. 
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Para que o programa do curso proposto seja condizente com a realidade dos 

estudantes de graduação da UFSC, iremos: 

1. Averiguar a oferta de programas de intercâmbios para as universidades francófonas 

conveniadas com a Universidade; 

2. Identificar o exame e o nível de proficiência em língua francesa mais exigidos pelos 

programas de mobilidade acadêmica conveniados com a UFSC; 

3. Verificar a demanda de estudantes que têm interesse em um curso preparatório para o 

exame de proficiência em língua francesa; 

4. Caracterizar o público alvo que tem interesse em seguir um curso preparatório para 

proficiência em língua francesa. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A ideia inicial deste projeto surgiu a partir da experiência da autora deste trabalho 

com o ensino de francês dos Cursos Extracurriculares de Línguas Estrangeiras (EPLE) da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e ainda com o conhecimento adquirido 

graças ao trabalho administrativo no âmbito do Departamento de Língua e Literatura 

Estrangeiras (DLLE): organização e administração dos cursos de línguas estrangeiras (LE), 

assim como o controle e gerenciamento das inscrições nos exames de proficiência em 

LE.  Com efeito, em 2018, houve um aumento na demanda de inscritos nos exames de 

proficiência em língua francesa com o objetivo principal de postular candidatura em 

programas de intercâmbios para países francófonos conveniados com a UFSC. 

 Para mensurar a demanda dos alunos concernente ao aumento do número de 

inscrições nos exames de proficiência em francês e ao número de alunos matriculados nos 

cursos de francês, os dados quantitativos foram identificados por meio de uma pesquisa 

realizada no sistema das provas de proficiência em língua estrangeira e dos cursos 

extracurriculares do DLLE. 

Visando responder aos objetivos deste trabalho, fizemos uma pesquisa exploratória 

baseada em dados relativos à demanda de estudantes aspirantes aos programas de mobilidade.  

Este projeto possui uma análise quantitativa da oferta de programas de intercâmbio que existe 

em parceria entre a UFSC e universidades francófonas conveniadas. Nós também estamos 

interessados em pesquisar a respeito do interesse e da demanda dos estudantes em seguir um 

curso preparatório para um exame de proficiência em língua francesa. 
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Para a pesquisa a respeito das informações pertinentes à oferta e pré-requisitos dos 

programas de intercâmbio para países francófonos, contatamos por e-mail os responsáveis 

pela administração desses programas junto à UFSC e pesquisamos nos sítios online onde 

foram publicados os editais. Após leitura de todos os editais disponibilizados aos candidatos 

na página online da Secretaria de Relações Internacionais (SINTER) da UFSC, assim como 

nas páginas online das Unidades Universitárias dos cursos contemplados e nas páginas dos 

próprios programas de intercâmbio, foi possível identificar a maior exigência destes 

programas com relação à apresentação de uma certificação de proficiência em língua francesa 

no que concerne o nível linguístico mínimo que deve ser apresentado.  

No que diz respeito aos processos de internacionalização da Universidade, no I 

Colóquio de Internacionalização da UFSC, realizado este ano, foram apresentadas as ações de 

internacionalização que a UFSC conta em 2018 e os fomentos existentes para o 

aprimoramento dessas ações, visando tornar a universidade cada vez mais internacionalizada.  

Por outro lado, para verificar a demanda dos candidatos para um programa de 

intercâmbio para países francófonos cujas universidades são conveniadas com a UFSC, e para 

averiguar o interesse destes alunos em participar de um curso preparatório para a proficiência 

em língua francesa, foi elaborado e aplicado um questionário por meio da plataforma online 

do Google Formulários e enviado para o e-mail dos alunos. Após a resposta dos que 

consideramos ser um número suficiente de estudantes, os dados foram demonstrados em 

forma de estatísticas concernentes ao número de respondentes. A partir desta parte 

quantitativa de análise de dados, foram analisados também os documentos e estudos 

referentes a uma sequência de conteúdos que poderá abordar questões fundamentais de acordo 

com as necessidades para alcançar o nível mínimo exigido pelos programas de intercâmbio 

em proficiência em língua francesa. Com isso, conforme a exigência destes programas, 

realizamos uma leitura atenta do Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas 

(QECR) no que concernem os níveis de referência linguísticos e também o método avaliativo 

proposto pelo Quadro, e examinamos três provas do Diplôme d’études en langue française 

(DELF) em nível B1, disponibilizadas em meio online
1
.  

Para o embasamento teórico deste trabalho, sobretudo para o estudo do QECR e 

a elaboração da proposta do curso preparatório, nos apropriamos de leituras de Christian 

Puren e Claire Bourguignon e também do que diz respeito aos métodos avaliativos de 

proficiência que existem hoje em dia.  

                                                 
1
 Provas retiradas do site  http://www.delfdalf.fr/exemplos-provas-dilf-delf-dalf.html 
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Finalmente, apresentamos um programa de disciplina para um curso preparatório 

para a realização da prova do DELF B1, visando atender as necessidades linguísticas dos 

alunos que pretendem alcançar este nível.  

 

 

4 PROCESSOS DE INTERNACIONALIZAÇÃO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SANTA CATARINA (UFSC) 

 

Desde a segunda metade do século XX os hemisférios sentem a consolidação da era 

da globalização, processo que o século XXI traz com muita força as suas consequências que 

se refletem diariamente em nossa vivência como cidadãos neste mundo globalizado. Assim 

como em diversos campos da nossa existência, o processo de globalização traz consigo pontos 

positivos e negativos. Como seres que tentam achar o caminho da politização dentro de uma 

sociedade, devemos lutar para minimizar os pontos negativos ou aprender com eles quando o 

retorno traz benefícios ao ambiente que nos envolve, seja no âmbito pessoal ou profissional. 

Seguindo essa linha de pensamento, em nossas ações estamos constantemente à procura de 

melhorar o que nos rodeia. Quando voltamos à Idade Média e pensamos no nascimento das 

universidades, podemos perceber que nestas sempre houve procura pelo conhecimento para 

alcançarmos o objetivo de mudança, e que esse conhecimento sempre possuiu um caráter 

internacionalista, buscando diversas visões de mundo ao longo de seu caminho. Retornando 

aos dias atuais, o que podemos constatar é que, para essa busca incansável de conhecimento, 

temos o facilitador da era do acesso rápido a informações e contamos com diversas 

oportunidades de troca de experiências através de cooperações internacionais e contato com 

outros povos. 

Ao longo dos anos, com a inserção do Brasil no cenário internacional, as 

Universidades Federais brasileiras estão entre as unidades principais que realizam acordos de 

cooperação entre países, o que resulta em ações de internacionalização com o intuito de 

expandir conhecimento. A UFSC é uma dessas universidades que, graças ao processo de 

internacionalização até então desenvolvido, possibilita atividades que envolvam essa busca do 

conhecimento internacional e aqui daremos ênfase nos projetos de mobilidade acadêmica para 

países francófonos. De acordo com Jane Knight (2004, apud MIURA, 2009, p. 2), a 

“internacionalização da educação superior é definida como o processo de integração de uma 

dimensão internacional, intercultural e global na missão da educação superior”, e com 

Luciane Stallivieri: 
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A internacionalização não ocorre de forma isolada. O processo de 

internacionalização pressupõe em todas as suas formas: cooperação científica, 

tecnológica, acadêmica; e em seus diferentes níveis, tanto a cooperação horizontal e 

vertical, quanto bilateral, multilateral, etc., principalmente voltadas para o âmbito da 

cooperação interinstitucional. (STALLIVIERI, 2014, p. 4) 

  

Partindo desse ponto, o contexto da UFSC hoje, em caráter internacionalizante, é o 

de possuir uma internacionalização ativa, caracterizada pelo apoio a políticas claras no 

processo de internacionalização da mobilidade acadêmica de alunos brasileiros e estrangeiros 

em modelo in ou out, embora seu plano institucional ainda esteja em processo de 

modificações e atualizações. No I Colóquio de Internacionalização da UFSC, realizado no dia 

25 de setembro de 2018, Lincoln Paulo Fernandes, Secretário de Relações Internacionais da 

UFSC em ofício, mencionou os caminhos que a universidade deve percorrer para melhorar o 

seu plano de internacionalização para que, de fato, ela integre o catálogo das Universidades 

internacionalizadas em esfera global. Para os processos de aperfeiçoamento apresentados foi 

utilizado um modelo de acordo com os estudos de Knight (1994), nomeado “ciclo de 

internacionalização”, exemplificado abaixo: 

 

Figura 1 – Ciclo de internacionalização apresentado no I Colóquio de Internacionalização da UFSC 

(2018) 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A SINTER tem como missão abranger e sustentar a visão da Universidade referente 

à mobilidade internacional de estudantes, professores e técnicos administrativos, contendo em 

seu plano de desenvolvimento institucional políticas ativas de internacionalização. Dessa 

forma, de acordo com o ciclo apresentado anteriormente, a SINTER comprometeu-se a criar 



16 

 

 

um Plano Institucional com os seguintes objetivos: conscientizar estudantes, professores e 

gestores sobre o conceito de internacionalização, assim como assegurar o compromisso destes 

com esse processo; planejar as políticas e diretrizes da universidade, as estratégias e ações 

ligadas à missão da UFSC de socializar o conhecimento produzido “ampliando e 

aprofundando a formação do ser humano para o exercício profissional, a reflexão crítica, a 

solidariedade nacional e internacional, na perspectiva da construção de uma sociedade justa e 

democrática e na defesa da qualidade da vida” (UFSC, c2019); operacionalizar os 

procedimentos adotados pela Universidade com o intuito de trazer benefícios no âmbito da 

internacionalização, como, por exemplo, a internacionalização dos currículos acadêmicos e a 

oferta de disciplinas ministradas em línguas estrangeiras; revisar o aprimoramento de todos 

esses processos; e, por fim, reforçar o incentivo da participação dos alunos, professores e 

gestores da Universidade em seu processo de internacionalização. 

O propósito de internacionalizar a instituição é para que ela seja valorizada no 

âmbito da sua qualidade acadêmica, uma vez que dispor de políticas claras de 

internacionalização pode fomentar suas redes de ensino, pesquisa e extensão, o tripé da 

UFSC. Proporcionar mobilidade internacional e diferentes experiências pedagógicas a alunos, 

docentes e gestores da UFSC aumenta a qualidade nos processos de ensinar e aprender, 

possibilitando, assim, que a Universidade tenha maior visibilidade internacional e potencialize 

suas relações multiculturais, impulsionando a sua excelência.  

A relação política entre o Brasil e a França data dos anos 70 e, em 2005, ganhou 

força com a parceria criada entre os presidentes das nações na época, Luiz Inácio Lula da 

Silva, do Brasil, e Jacques Chirac, da França. Tal parceria foi lançada na ocasião do Ano do 

Brasil na França, em 2005, e intensificada no Ano da França no Brasil, em 2009, com o 

presidente francês da época, Nicolas Sarkozy. No sítio online da Embaixada da França no 

Brasil, podemos encontrar informações sobre a relação entre Brasil e França no que concerne 

à mobilidade acadêmica em níveis de cooperação cultural, científica e técnica. 

 

O Brasil é o primeiro parceiro de cooperação científica da França na América 

Latina, sendo dada especial atenção à pesquisa e à inovação tecnológica (a França é 

o segundo maior parceiro científico do Brasil, atrás dos Estados Unidos). A 

cooperação científica estrutura-se em torno de formações de ponta e parcerias de 

alto nível entre organismos de pesquisa dos dois países. Dizem respeito, em especial, 

à matemática fundamental e aplicada, às mudanças climáticas, às ciências sociais e 

humanas. Os programas dedicados às tecnologias inovadoras vêm tendo 

desenvolvimento significativo. (AMBAFRANCE, 2018.) 
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A mobilidade acadêmica para países francófonos, direcionada aos estudantes de 

graduação da UFSC se dá através de quatro universidades canadenses, duas belgas e 

cinquenta e sete universidades francesas. Atualmente, a UFSC possui acordos com cinco 

programas de intercâmbio para países francófonos nos quais são contemplados os alunos 

regularmente matriculados em qualquer curso de graduação. Alguns desses programas são 

voltados para cursos específicos e outros são destinados para todos os cursos de graduação 

existentes na Universidade. Três desses programas são beneficiados com bolsas de estudos, 

um não possui bolsa de estudos, porém arca com custos de deslocamento e moradia, e o 

quinto programa é oferecido para qualquer universidade francófona conveniada com a UFSC, 

porém não são custeados os gastos que o aluno terá com a mobilidade acadêmica, desde a sua 

candidatura, vistos, estadia, deslocamento e demais despesas, salvo o custo das taxas de 

matrícula da universidade de destino que é assegurado pela Secretaria de Relações 

Internacionais.  

Os programas de intercâmbio publicados na página online da SINTER e informados 

pela Coordenadoria de Programas Internacionais da UFSC são os descritos abaixo: 

● Emerging Leaders in the Americas Program (ELAP): Programa destinado a todos 

os alunos de graduação para intercâmbio com universidades canadenses conveniadas. 

Tal programa oferece bolsa de estudos e custeia a solicitação de visto, passagens 

aéreas de ida e volta, seguro saúde, gastos cotidianos, custos de transporte terrestre, 

livros e demais materiais para a condução dos estudos. Para postulação de candidatura 

é necessária a apresentação de nível intermediário a avançado em língua francesa.  

● Brasil France Ingénieur Technologie (BRAFITEC): Programa destinado aos alunos 

de graduação dos cursos do Centro Tecnológico. Tal programa oferece bolsa de 

estudos, auxílio instalação, seguro saúde, adicional localidade e auxílio deslocamento. 

A exigência em proficiência em língua francesa é de no mínimo nível B1 com a 

realização da prova do DELF.  

● Brasil France Agriculture (BRAFAGRI): Programa destinado aos alunos do curso 

de graduação em engenharias, porém, a preferência será dada para alunos do curso de 

Engenharia de Alimentos da universidade. Assim como o programa Brafitec, este 

oferece bolsa de estudos, auxílio instalação, seguro saúde, adicional localidade e 

auxílio deslocamento. O nível mínimo de proficiência em língua francesa também é 

B1 com a certificação da prova do DELF. 

● University Studies Abroad Consortium (USAC): Programa destinado em 2018 para 

estudantes dos cursos de Letras Licenciatura em Línguas Estrangeiras e para um 
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servidor técnico-administrativo da universidade. Tal programa arca com os custos da 

passagem de ida e volta, taxas de inscrição do programa escolhido e moradia. Esse 

programa não exige certificação em proficiência em língua francesa, porém o aluno 

deve ter cursado mais de 40% do curso de graduação, ou seja, aluno da 5º fase com 

nível B1 em língua. Para postulação o aluno deve realizar uma prova em língua 

inglesa, pois a oferta da bolsa é para seguir um curso de inglês em solo francófono.  

● Programa Outgoing – SINTER: Programa destinado a todos os estudantes de 

graduação. Tal programa não oferece bolsa de estudos, sendo as despesas de total 

responsabilidade dos alunos, com exceção da mensalidade referente à disciplina em 

que o aluno se inscreveu. O nível de proficiência em língua francesa depende da 

exigência da universidade escolhida. Para as universidades francófonas conveniadas 

com a UFSC a exigência mínima também é B1. 

Em conformidade com os editais dos programas de intercâmbio citados acima, o 

nível mínimo de exigência em língua francesa é o B1, segundo o Quadro Europeu Comum de 

Referência para Línguas, e, por isso, vamos propor, de maneira experimental, um programa 

de disciplina para um curso que prepare os estudantes para a realização da prova de 

proficiência em língua francesa DELF B1, exame com certificação internacional mais exigido 

pelos programas.  

 

5 POLÍTICAS LINGUÍSTICAS PRESENTES NA UFSC PARA O ENSINO DE LE 

 

Voltando o olhar para a concepção de política linguística (PL), esta disciplina de 

cunho complexo e polissêmico que “varia entre os seus alvos e níveis de intervenção, além da 

sua relação com o planejamento linguístico” (SEVERO, 2013, p. 453), nasceu dentro da 

disciplina da Linguística e tem como intuito trabalhar as relações entre o poder e a língua no 

que diz respeito às políticas implementadas sobre as línguas e seus usos sociais. 

 

É a partir dos anos 1950, entretanto, que os estudos nessa área começaram a surgir 

conforme temos hoje, seguindo o binômio política linguística e planejamento 

linguístico, em que o primeiro trata das medidas institucionais e o segundo das ações 

para colocá-las em prática. (CALVET, 2007 apud ROCHA, 2016, p. 301). 

 

Para Calvet política linguística é “um conjunto de escolhas conscientes referente às 

relações entre língua(s) e vida social, e planejamento linguístico a implementação prática de 

uma política linguística” (Calvet, 2002, p. 145). Assim o ramo da política linguística sustenta 
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três eixos: um de nível oficial que dá conta do estatuto oficial das línguas, um de nível 

educacional que ampara o ensino das línguas e um de nível geral que sustenta a esfera da 

comunicação de massa, negócios e relação com os estrangeiros (SEVERO, 2013, p. 454).  

A efetivação de uma política linguística e de um planejamento linguístico envolve 

esferas de poder social. A adoção de uma política linguística e o seu planejamento parte do 

nível decisórios dos governantes que podem viabilizar tais políticas com discursos 

oficiais.  Essa efetivação e tomada de decisão que poderá promover inovações no âmbito das 

políticas adotadas deve considerar a comunidade no qual será empregada, definindo quais 

línguas serão trabalhadas a partir do pressuposto de que toda língua tem o seu valor, e o seu 

ensino deve ser voltado para as necessidades da comunidade. No campo de estudo das PL 

adotadas para o ensino de línguas estrangeiras no Brasil existe, atualmente, a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação (LDB) para a educação básica que assegura o ensino de línguas 

estrangeiras nas escolas a partir do quinto ano e, em 2017, aprovou-se a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) para o ensino infantil e fundamental. A Base “é um documento 

de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da 

Educação Básica” (BRASIL, 2017, p.7). A implementação da BNCC para o ensino médio 

ainda está em caráter de discussão para que possa ser aprovado. 

A LDB, Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, assegurava em sua legislação a 

oferta obrigatória a partir da quinta série de, pelo menos, uma língua estrangeira moderna 

“cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição” 

(BRASIL, 1996). A mesma lei em sua sessão que garantia as finalidades do ensino médio 

tornava obrigatória a oferta de uma língua estrangeira moderna escolhida pela comunidade 

escolar e a oferta de uma segunda língua estrangeira de caráter optativo, dentro das 

possibilidades da instituição (LDB, art. 35, inciso III, 1996). 

Nesta mesma época, além da aprovação da LDB, foram criados os Parâmetros 

Nacionais Curriculares (PCN), orientações elaboradas pelo Governo Federal que norteiam e 

auxiliam a educação em nível nacional e que englobam em seu fim o ensino de LE. 

 

A questão do ensino de Língua Estrangeira na escola, particularmente na escola 

pública, tem sido amplamente discutida nos meios acadêmicos e educacionais. Foi 

também objeto de manifestos de profissionais da área em reuniões científicas e de 

representações ao Congresso Nacional. Até bem pouco tempo atrás, a discussão era 

para se garantir a permanência dessa disciplina no currículo. Com a nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no entanto, que prevê Língua Estrangeira 

como disciplina obrigatória no ensino fundamental a partir da quinta série, a 

discussão não necessita mais ser defensiva. Pode, sim, concentrar-se nos aspectos 



20 

 

 

educacionais de fundo da questão, pois se entende que dentro das possibilidades da 

instituição se refere à escolha da língua (a cargo da comunidade) e não à inclusão de 

uma língua estrangeira, já que o ensino desta deve ser obrigatório no currículo 

escolar. (BRASIL, 1998, p. 37). 

 

Contudo, em 2005, o cenário do ensino de línguas estrangeiras passa a ter uma lei 

que tornou obrigatório o ensino do espanhol durante o ensino médio. Graças às ações do 

Mercosul, no âmbito econômico, político, comercial e cultural, a Lei 11.161, de 5 de agosto 

de 2005, entrou em vigor tornando “o ensino da língua espanhola de oferta obrigatória pela 

escola e de matrícula facultativa para o aluno” (BRASIL, 2015). Assim, para o ensino médio 

as escolas deveriam oferecer obrigatoriamente o ensino do espanhol além de uma segunda 

língua estrangeira cuja escolha seria de acordo com o consentimento da comunidade escolar. 

Porém, o que podemos destacar ao longo dos anos é que o inglês tem mantido lugar de 

prioridade no ensino de LE dentro das escolas devido à sua concepção como língua 

internacional. Dentro deste contexto, em 2008, foram atualizadas as Orientações Curriculares 

para o Ensino Médio, na qual podemos visualizar o norteamento para o ensino de LE: 

 

As orientações curriculares para Línguas Estrangeiras têm como objetivo: retomar a 

reflexão sobre a função educacional do ensino de Línguas Estrangeiras no ensino 

médio e ressaltar a importância dessas; reafirmar a relevância da noção de cidadania 

e discutir a prática dessa noção no ensino de Línguas Estrangeiras; discutir o 

problema da exclusão no ensino em face de valores “globalizantes” e o sentimento 

de inclusão frequentemente aliado ao conhecimento de Línguas Estrangeiras; (...) 

Lembramos, ainda, que nos referimos a Línguas Estrangeiras em quase todo o 

documento, exceto nos levantamentos que se realizaram na área de ensino de inglês 

e cuja atenção está voltada para o ensino dessa língua especificamente. Entendemos, 

assim, que as teorias apresentadas neste documento se aplicam ao ensino de outras 

Línguas Estrangeiras no ensino médio. Elas requerem, contudo, adaptações e ajustes 

em função das especificidades de cada idioma estrangeiro. (BRASIL, 2008, p. 87). 

 

Passados nove anos, uma decisão de Governo que tem criado diversas polêmicas é a 

implementação do texto adotado pela BNCC de 2017 que tornou obrigatória somente a oferta 

da disciplina de língua inglesa nas escolas com o argumento de que o ensino de inglês é 

tratado a partir do “foco da função social e política do inglês e, nesse sentido, passa a tratá-la 

em seu status de língua franca” (BNCC, 2017, p. 239) 

 
Cooper (1986), ao revisar doze conceitos de política linguística, identificou uma 

questão comum a todos eles: “Quem planeja o que para quem e como?”. 

Subentende-se daí que há, pelo menos, quatro instâncias envolvidas em políticas e 

planejamento linguísticos: a instância legisladora/regulamentadora vinculada, 

tradicionalmente, embora não unicamente, aos órgãos governamentais; o campo de 

intervenção que vai da documentação e descrição do sistema linguístico 

(planejamento de corpus) à distribuição, designação e normatização das línguas e 

dos usos linguísticos (planejamento de status); o público-alvo e os efeitos da 

intervenção linguística; e os procedimentos implicados na execução da política com 
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vistas, por exemplo, ao aumento do número de falantes (planejamento da aquisição). 

(SEVERO, 2013, p. 455) 

 

Trazendo este contexto para o campo das PL e do ensino de Línguas Estrangeiras, a 

implementação de uma política linguística em uma determinada comunidade exige que haja 

constantemente uma avaliação sobre essa política em que sejam constatadas as vantagens e 

desvantagens, quando verificadas, para manter o total aperfeiçoamento da mesma, pois apenas 

com uma avaliação ativa acerca do processo resultante da política linguística adotada poderá 

ser garantido o seu sucesso.   

Retomando o conceito de Knight (1994) estudado anteriormente, os processos de 

internacionalização possuem níveis conceituais que abrangem a esfera nacional e 

institucional. Tendo a UFSC como campo de análise para este trabalho, iremos focar no nível 

institucional que é definido como o ambiente em que o processo de internacionalização 

realmente acontece. Em caráter institucional, o que deve ser abordado são as diferentes 

políticas envolvidas no processo de internacionalização, no campo da operacionalização, 

como mencionado no I Colóquio de Internacionalização da UFSC (2018), onde estão 

inseridos os processos de mobilidade acadêmica de alunos e professores, a 

internacionalização dos currículos, a validação de disciplinas realizadas no exterior, a revisão 

dos testes de proficiência ofertados pela universidade, assim como a oferta de cursos de 

línguas estrangeiras e a preparação para a quebra da barreira linguística entre os alunos. Todos 

esses pontos se encaixam como ações de política linguística implementadas dentro da 

universidade.  

No entanto, segundo Stallivieri, existem: 

 

Atividades não tão bem sucedidas devido a alguns entraves que podem retardar o 

processo de internacionalização, tais como: a ausência da sensibilização da 

comunidade acadêmica, atitudes passivas por parte do corpo docente e discente da 

instituição, inexistência de estratégias claras para a internacionalização, a falta de 

reconhecimento cultural, indisponibilidade ou inviabilidade de adaptação das 

comunidades estrangeiras, barreiras linguísticas ou elevado distanciamento 

geoeducacional, entre outros… (STALLIVIERI, 2014, p. 05). 

 

Tomando por referência o contexto das barreiras linguísticas problematizado por 

Stallivieri, hoje a Universidade conta com alguns projetos que viabilizam a quebra dessas 

barreiras. Atualmente estão em execução o projeto Idiomas sem Fronteiras (IsF), que oferece 

à comunidade universitária aulas gratuitas de línguas com objetivos acadêmicos; o Programa 

de Educação Tutorial dos cursos de Letras Estrangeiras da UFSC (Pet-Letras), que oferece 

aulas de línguas também gratuitas, porém ofertadas também à comunidade externa; uma ação 
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de extensão intitulada Conversação em línguas estrangeiras e português língua estrangeira 

(PLE) que oferece gratuitamente à comunidade acadêmica e externa aulas de conversação em 

língua francesa, língua inglesa, língua italiana e português para estrangeiros, coordenadas por 

um professor do curso de Letras Francês; e, por fim, os Cursos Extracurriculares de Línguas 

Estrangeiras, administrados pelo Departamento de Língua e Literatura Estrangeiras, que 

oferecem cursos de idiomas pagos, com valor reduzido para a comunidade acadêmica assim 

como para a externa.  

Segundo um estudo movido por Amorim e Finardi (2017, p. 630), no artigo 

Internacionalização do ensino superior e línguas estrangeiras: evidências de um estudo de 

caso nos níveis micro, meso e macro, os autores concluem que “as línguas estrangeiras em 

geral e o inglês em particular são essenciais para o pleno desenvolvimento do processo de 

internacionalização”, e que uma universidade que pretende adotar políticas ativas de 

internacionalização deve virar o seu olhar fortemente para o ensino de línguas estrangeiras, 

promovendo também políticas linguísticas eficazes. 

Restringindo-se ao contexto da oferta de cursos de língua francesa que atendem aos 

requisitos exigidos pelos programas de intercâmbio para países francófonos conveniados com 

a UFSC, e de acordo com a pesquisa realizada em sítios online da universidade, contamos 

com o seguinte mapeamento: 

● Idiomas sem Fronteiras (Isf) – Francês: Criado em 2014 após a efetivação do projeto 

Ciências Sem Fronteiras (Csf). Em seu primeiro momento, o Isf foi criado para 

viabilizar o ensino de inglês para alunos que pretendiam se candidatar no programa do 

Csf, porém após o término de intercâmbios promovidos pelo Ciências Sem Fronteiras, 

o Idioma sem Fronteiras continuou com suas atividades e, hoje, tem como objetivo 

promover ações que visam uma política linguística direcionada para o processo de 

internacionalização do Ensino Superior Federal. Assim, além do ensino de inglês, o Isf 

conta atualmente com o ensino de alemão, espanhol, francês, italiano, japonês e 

português para estrangeiros. Na UFSC, são oferecidos os cursos de alemão, francês, 

inglês e português LE. Para o ensino de francês, em 2018, a UFSC ofertou seis 

módulos com duração de 16 horas cada um, sendo 150 vagas ocupadas de um total de 

977 inscritos. 

● Pet-Letras Francês: Criado em 1992, instaurado no Curso de Letras Portuguesa e 

Estrangeiras, o projeto tem dois objetivos principais, o primeiro é oferecer a 

oportunidade aos alunos de Letras Estrangeiras em ter a sua primeira experiência com 

o ensino de LE, e o segundo é oferecer à comunidade acadêmica e externa cursos de 
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idiomas em nível introdutório. Em 2018, o projeto contou com a oferta de dois cursos 

de francês nível um (básico). Cada curso tem a duração de um semestre letivo, de 

acordo com o calendário acadêmico da UFSC, e ao final de cada semestre o aluno 

conta com um certificado de 30 h/a. Em 2018 o curso de francês contou com 470 

alunos inscritos dentro de uma oferta de 50 vagas. 

● Conversação em línguas estrangeiras e português língua estrangeira: Em 2018, as 

aulas de francês foram ofertadas para todos que possuem conhecimento na língua e 

que procuram aprimorá-lo. As aulas são oferecidas uma vez na semana durante o 

semestre letivo, de acordo com o calendário acadêmico da UFSC, e a carga horária 

semestral de atividades é de 48h. 

● Cursos extracurriculares de Línguas Estrangeiras (CELE) – Francês: Em 2018, o 

projeto contou com a oferta de um curso de oito níveis em língua francesa. Cada nível 

tem a duração de 60h/a, dispostas durante o período do semestre letivo, de acordo com 

o calendário acadêmico da UFSC. No oitavo nível, o aluno finaliza as atividades do 

manual didático utilizado em nível B1. 

Todos os projetos e ações aqui mencionados são de caráter de extensão, segundo o 

regimento interno da UFSC, salvo o projeto Idiomas sem Fronteiras que foi desenvolvido pelo 

Ministério de Educação (MEC), através da Secretaria Nacional de Ensino Superior (SESu), 

juntamente com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Todas essas ações de ensino de línguas estrangeiras fazem parte das ações de 

internacionalização viabilizadas pela UFSC e possibilitam que a Universidade consiga 

alcançar o seu objetivo de promovê-la a um caráter de internacionalização institucional, 

aumentando a sua excelência no âmbito do ensino, pesquisa e extensão. 

No que diz respeito à apresentação da candidatura de um estudante iniciante em 

francês para uma mobilidade acadêmica em um país francófono, este poderá matricular-se em 

qualquer um dos cursos oferecidos pela Universidade, porém, o caminho para alcançar o nível 

B1 (160 horas) torna-se um pouco longo uma vez que é preciso tempo para que o estudante  

alcance esse nível. Todos os cursos mencionados acima têm como objetivo pedagógico 

trabalhar o francês pelo viés da comunicação em LE e não necessariamente da preparação 

deste estudante para as provas de proficiência. Aqui entendemos por estudante iniciante de 

francês aquele que não possui conhecimento algum de francês ou que possui conhecimento 

mínimo em nível A1 (de 80 a 100 h/a), de acordo com o Quadro Europeu Comum de 

Referência para Línguas. Dessa forma, quando pensamos na preparação do estudante para 

atingir o nível de francês conforme a certificação exigida pelos programas de mobilidade 
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acadêmica existentes na Universidade hoje, percebemos a necessidade de um curso destinado 

a tal preparação, focado na prova que dará a certificação que o estudante deve obter no 

momento de candidatura. Como já mencionado, esta é a grande motivação deste trabalho. 

 

6 APLICAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS  

 

A fim de sabermos o real interesse por parte dos alunos de graduação da UFSC em 

seguir um curso preparatório para a prova de conhecimento linguístico cujo certificado deve 

ser apresentado no momento de inscrição no programa de intercâmbio para países 

francófonos, elaboramos e aplicamos um questionário direcionado aos alunos possíveis 

candidatos ao processo de mobilidade acadêmica.  

Dentre os objetivos específicos do questionário está verificar: 

● se há conhecimento por parte dos alunos sobre os programas de intercâmbio existentes na 

UFSC para países francófonos; 

● se os alunos têm interesse em seguir um curso preparatório para o teste de proficiência em 

Língua Francesa; 

● o melhor horário de oferta para um curso preparatório. 

Para determinar o público alvo de respondentes foi necessária uma verificação das 

áreas de estudo contempladas pelos programas de intercâmbio para selecionarmos os cursos 

de graduação que poderiam responder o questionário. O filtro foi necessário em função da 

quantidade de estudantes que a UFSC possui, pois, de acordo com a informação em seu sítio 

online, são mais de 30 mil estudantes matriculados em cursos de graduação em 2018. A 

procura pelas áreas contempladas pelos programas de mobilidade acadêmica deu-se através 

do sítio online da Secretaria de Relações Internacionais da UFSC e dos sítios online das 

universidades francófonas conveniadas. Foram selecionados os cursos de Engenharia, do 

Centro Tecnológico, e o curso de Agronomia, do Centro de Ciências Agrárias, pois, das 57 

universidades francófonas analisadas, 37 contemplam as áreas das Engenharias e 11, a área 

das Ciências Agrárias. Tal escolha justifica-se pelos programas específicos com bolsas de 

estudos destinados às áreas investigadas. As Universidades francófonas analisadas estão 

sediadas no Canadá, na Bélgica e na França.  

O questionário foi elaborado na plataforma online Google Formulários e 

encaminhado aos alunos de graduação da UFSC através do e-mail das coordenadorias do 

Centro Tecnológico e do Centro de Ciências Agrárias, e fórum da graduação. Tivemos o total 

de 209 (duzentas e nove) respostas válidas dos alunos dos seguintes cursos: 



25 

 

 

 

Tabela 1 – Questão 2: número de respostas válidas do questionário 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Dentre os alunos respondentes, 84,2% informaram que tem de 15 a 25 anos, 14% de 

26 a 35 anos e 1,4% de 36 a 45 anos. De acordo com as respostas à Questão 4, que procurou 

verificar se os alunos respondentes têm interesse em candidatar-se em um programa de 

intercâmbio para países francófonos, 79,3% responderam que sim, 18% ainda não sabem e 

2,7% não pretendem se candidatar.  

O questionário obteve as seguintes respostas para as questões a respeito do 

conhecimento dos programas já existentes conveniados com a UFSC: 

 

Tabela 2 – Questão 3: conhecimento sobre os programas de intercâmbio 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Com a questão 5 procuramos saber se os alunos já definiram para qual programa se 

candidatar. Assim, obtivemos como respostas: 
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Tabela 3 – Questão 5: programas que os respondentes gostariam de se candidatar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Dessa forma, podemos concluir que muitos dos alunos respondentes do questionário 

já conhecem os programas de intercâmbios para países francófonos conveniados com a 

UFSC, porém temos um número considerável (37%) de alunos que ainda não sabem para qual 

programa candidatar-se. Todos os programas citados exigem um conhecimento da língua 

francesa como pré-requisito. De acordo com os seus editais vigentes em 2018, o BRAFITEC, 

BRAFAGRI , ELAP e a grande maioria das universidades conveniadas através do programa 

OUTGOING da SINTER estipulam o nível mínimo DELF B1, e a USAC exige que o aluno 

tenha cursado no mínimo 40% do curso de Letras Francês, estando assim em fase de nível B1 

em francês. 

Preocupamo-nos também em conhecer a demanda de interessados em participar de 

um curso preparatório para uma prova de proficiência em língua francesa, obtendo os 

seguintes dados: 71,6% dos respondentes informaram que já participaram de algum curso 

preparatório para línguas estrangeiras e 28,4% disseram que não. Sobre a oferta de um curso 

preparatório para uma prova de proficiência em língua francesa, 98,6% dos respondentes 

disseram ter interesse na participação do curso, e sobre o período do dia para a realização do 

curso, 76,4% disseram preferir o período noturno, conforme gráficos exemplificados a seguir: 
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Gráfico  1 – Questão 8: interesse no curso preparatório 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Gráfico  2 – Questão 9: período para a realização do curso 

 

Fonte: Elaboração própria 

   

A escolha do período noturno deve-se muito à grade de horário dos cursos de 

engenharias da UFSC, que possuem cadeiras em período integral. Contudo, vemos que há um 

grande interesse por parte dos estudantes entrevistados em participar deste curso para que 

possam se preparar melhor para a prova de proficiência em língua francesa.  
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7 QUADRO EUROPEU COMUM DE REFERÊNCIA PARA AS LÍNGUAS (QECR) 

 

Como visto anteriormente, uma das exigências dos programas de mobilidade 

acadêmica para países francófonos é a entrega do certificado do exame do DELF nível B1 

(160 horas), de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas. O QECR 

trata-se de um documento que foi criado pelo Conselho da Europa para orientar a 

aprendizagem, o ensino e a avaliação em línguas estrangeiras. Ele sugere os descritores que 

definem os níveis que se pode atingir em língua estrangeira. O Conselho da Europa é uma 

organização da União Europeia (UE), criada em 1949, e que possui como finalidade a 

proteção dos direitos humanos, o desenvolvimento democrático e a estabilidade sociopolítica 

da Europa. A construção do QECR deu-se a partir de 1991, quando o projeto teve sua data de 

início com o incentivo do governo da Suíça, a partir da experiência em algumas escolas 

suíças. A partir desse momento, a concepção do Quadro foi estudada e sua finalização fez-se 

no Conselho da Europa, que o apresentou em 2001, durante o Ano Europeu das Línguas, 

movimento que discutiu a importância do ensino de línguas em um mundo globalizado. A 

criação do QECR foi necessária após discussões em torno da mobilidade laboral e estudantil 

que os países da União Europeia sempre mantiveram em suas constituições. Diante de tais 

mobilidades, a UE se preocupou em padronizar o ensino e a avaliação dos níveis de língua 

para que fosse possível manter-se uma equivalência atingindo similaridades do nível de 

conhecimento linguístico em determinados países, uma vez que o Quadro possui níveis de 

proficiência definidos em básico, intermediário e avançado. Com o Quadro foi possível que 

um indivíduo que estudou francês na Inglaterra, com o objetivo de trabalhar na França, 

pudesse chegar ao país de destino com o nível solicitado pela empresa empregadora, evitando 

futuros problemas com o idioma, pois os dois países mantiveram o QECR como padrão de 

ensino e avaliação. 

 

Constatar-se-ão que o Conselho tem como preocupação melhorar a qualidade da 

comunicação entre europeus de diferentes contextos linguísticos e culturais, uma vez 

que a comunicação conduz a uma maior mobilidade e a um maior intercâmbio, 

favorece a compreensão recíproca e reforça a colaboração. (EUROPA, 2001, p. 12) 

 

O QECR tenta, ao longo de sua composição, abranger todos os indivíduos e 

instrumentos relacionados ao ensino de línguas, como professores, profissionais da educação, 

formadores de docentes, alunos, organismos de certificação, assim como os manuais de 

ensino de língua e os meios para a elaboração destes. Dessa forma, ele pode ser um guia 
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significativo para a elaboração de programas linguísticos, orientações curriculares, elaboração 

de materiais e avaliação de proficiência. Utiliza-se o termo significativo com a intenção de 

apresentar a importância da utilização de tal documento em virtude da sua credibilidade no 

que concerne a apresentação dos níveis de proficiência que podem ser alcançados em uma 

língua, pois “a apresentação de critérios objetivos na descrição da proficiência facilitará o 

reconhecimento recíproco de qualificações obtidas em diferentes contextos de aprendizagem 

e, consequentemente, facilitará a mobilidade europeia” (EUROPA, 2001, p. 19).   

Uma pesquisa apresentada por Gouiller (2008) nos mostra que, em uma sondagem 

realizada em 2006 pela Divisão de políticas linguísticas do Conselho da Europa, 

aproximadamente quarenta e seis Estados constataram a eficácia da utilização do QECR, 

relatando que em suas experiências o documento se mostrou muito útil. Vale ressaltar que tal 

pesquisa foi elaborada em cima do contexto de utilização do QECR dentro do sistema 

educativo de ensino de línguas e não em uma avaliação específica de proficiência e, por 

seguinte, Goullier (2008) explica que dentro do sistema educativo de línguas das escolas da 

União Europeia o QECR é utilizado de maneira contextualizada conforme as necessidades do 

programa de ensino. 

 

L‟utilisation du CECRL, pour être pertinente, doit en effet être contextualisée, c‟est-

à-dire apporter des réponses aux besoins identifiés par les États membres comme 

prioritaires pour améliorer l‟efficacité de leurs dispositifs 

d‟enseignement/apprentissage des langues. (GOULLIER, 2008, p. 56) 

 

O QECR aborda uma metodologia na qual o aprendiz de língua estrangeira é visto 

como um agente social capaz de interagir socialmente em uma cultura diferente da sua, 

utilizando uma língua que não é a sua materna, mas sim a língua do país de destino. Assim, 

criou-se parâmetros que abordassem tais aspectos para esse contexto intercultural e 

plurilingue. 

Numa abordagem intercultural, é o objetivo central da educação em língua promover 

o desenvolvimento desejável da personalidade do aprendente no seu todo, bem como 

o seu sentido de identidade, em resposta à experiência enriquecedora da diferença na 

língua e na cultura. Cabe aos professores e aos próprios aprendentes reintegrar as 

várias partes num todo saudável e desenvolvido. O QECR inclui a descrição de 

qualificações „parciais‟, apropriadas sempre que seja apenas necessário um 

conhecimento mais restrito da língua (p. ex.: mais a compreensão oral do que a 

expressão oral), ou sempre que haja um limite de tempo para a aprendizagem de 

uma terceira ou quarta língua e que possam conseguir-se resultados mais úteis, 

usando, por exemplo, mais as capacidades de reconhecimento do que as capacidades 

de memória. O reconhecimento formal de tais capacidades ajudará a promover o 

plurilinguismo através da aprendizagem de uma maior variedade de línguas 

europeias. (EUROPA, 2001, p. 19-20) 
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Tomando o significado de plurilinguismo, essa concepção é utilizada quando o 

conhecimento de certo número de línguas ultrapassa a ideia do multilinguismo, uma vez que 

no plurilinguismo as línguas não ficam armazenadas em compartimentos mentais de forma 

separada, como acontece no multilinguismo, o que pode ser exemplificado quando é oferecido 

o ensino de mais de uma língua dentro de uma escola. No plurilinguismo existe a coexistência 

de mais de uma língua, fazendo com que o aluno desenvolva uma competência comunicativa 

onde os conhecimentos de todas as línguas do aluno se inter-relacionam e, segundo os 

autores
2
 do QECR, “um locutor pode, em diferentes situações, recorrer, com desembaraço, a 

diferentes partes dessa competência para estabelecer uma comunicação eficaz com um 

interlocutor específico” (EUROPA, 2001, p. 23). Neste ponto, Menezes (2013) nos apresenta 

que o tratamento do plurilinguismo apresentado pelo QECR se diferencia da ideia do 

multilinguismo “na medida em que este (multilinguismo, grifo nosso) se refere basicamente à 

oferta de diferentes línguas estrangeiras para a aprendizagem e ao processo de motivação dos 

alunos para a aprendizagem de diferentes línguas, enquanto que o plurilinguismo não se refere 

apenas ao domínio de diversa línguas, mas também à estreita relação entre língua e cultura” 

(MENEZES, 2013 p. 02). Seguindo esse conceito, a intenção do QECR não é promover a 

idealização da „maestria‟ em uma ou mais línguas nos moldes de um falante nativo, mas tem a 

pretensão de que o falante de mais de uma língua consiga desenvolver um repertório 

linguístico no qual poderá acessar o conhecimento de todas as línguas que já possui. O 

aprendizado de uma língua é algo que acontece durante toda uma vida e os responsáveis por 

esse aprendizado devem ater-se ao “desenvolvimento da motivação, da capacidade e da 

confiança do jovem para poder enfrentar novas experiências linguísticas fora do meio escolar” 

(EUROPA, 2001, p. 24). 

A necessidade da criação de um quadro de referência para línguas surgiu para 

viabilizar a resolução de algumas dificuldades encontradas entre os países da UE no contexto 

do ensino de línguas. Dessa forma, a sua utilização pode promover e viabilizar facilitar a 

cooperação entre as instituições de ensino em diferentes países, fornecer uma base sólida para 

o reconhecimento mútuo das qualificações em línguas e auxiliar as ferramentas e os 

indivíduos necessários para o ensino de línguas como aprendizes, professores, 

desenvolvedores de cursos, aplicadores e corretores de exames e testes de proficiência. Deste 

modo, em nove capítulos, o Quadro apresenta: 1. os níveis comuns de referência; 2. o uso da 

                                                 
2
 Groupe d‟auteurs mis en place par le Groupe de Travail, et qui comprenait Monsieur le Professeur J.L.M. Trim (Directeur 

du Projet), le Professeur D. Coste (École Normale Supérieure de Fontenay/Saint-Cloud, CREDIF, France), M. B. North 

(Eurocentres, Suisse), M.J. Sheils (Secrétariat), 2001. A tradução aqui citada é de Maria Joana Pimentel do Rosário Nuno 

Verdial Soares e está publicada com o acordo do Conselho da Europa. 
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língua e o utilizador/aprendiz; 3. as competências do utilizador/aprendiz; 4. a aprendizagem e 

ensino de línguas; 5. as tarefas e o seu papel no ensino de línguas; 6. a diversidade linguística; 

7. o currículo, 8. a avaliação no processo de aprendizagem de línguas; 9. exames de 

proficiência. Nos primeiros capítulos, os autores afirmam que o Quadro não pretende ser regra 

para o ensino de línguas, contudo, trata-se de um documento que pode servir de guia e 

também pode ser adaptado em diferentes contextos:  

 

A construção de um Quadro de Referência abrangente, transparente e coerente para 

a aprendizagem e o ensino de línguas não implica a imposição de um sistema único 

e uniforme. Pelo contrário, o QECR deve ser aberto e flexível para que possa ser 

aplicado, com as adaptações necessárias, a situações específicas. (EUROPA, 2001, 

p. 27) 

 

O QECR visa manter em seu desenvolvimento uma abordagem intercultural e tem 

uma visão do aprendiz como ator social capaz de interagir socialmente dentro da cultura da 

língua aprendida. Com isso, logo no segundo capítulo, desde o seu primeiro parágrafo, o 

QECR apresenta a abordagem adotada para o ensino de línguas como uma orientação sobre a 

linha metodológica, uma linha direcionada à ação. 

 

A abordagem aqui adotada é, também de um modo muito geral, orientada para a 

ação, na medida em que considera antes de tudo o utilizador e o aprendente de uma 

língua como actores sociais, que têm que cumprir tarefas (que não estão apenas 

relacionadas com a língua) em circunstâncias e ambientes determinados, num 

domínio de actuação específico. (EUROPA, 2001, p. 29) 

  

Ao longo dos anos, a área do ensino de línguas estrangeiras buscou representar 

diversas abordagens, práticas e metodológicas, dentre elas: Modelo GT, Gramática/Tradução, 

ou MT Metodologia Tradicional, metodologia direta (MD), Metodologia Ativa (MA), Método 

Global Áudio-Visual (MGAV), Documento Autêntico (DA), Abordagem Comunicativa (AC), 

até então a mais empregada no ensino de uma LE, e mais recentemente, a partir dos anos 

2000, uma nova perspectiva voltada à ação. Christhian Puren (2006) aborda a Perspective 

actionnelle (PA) – expressão que apareceu pela primeira vez no Quadro, defendendo que uma 

das principais distinções entre a abordagem comunicativa e a actionnelle está em suas 

estratégias de comunicação. A AC aborda estratégias individuais de aprendizado e a PA 

preocupa-se com estratégias voltadas à consciência coletiva, desenvolvendo, dessa forma, 

uma autonomia do estudante enquanto agente social. 

 

L‟agir de référence de l‟AC était un agir sur l‟autre par la langue : dans une situation 

de prise de contact initiale, il s‟agit par exemple de (se) présenter, demander, 
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informer, etc., c‟est-à-dire de réaliser des actes de parole accompagnés, comme il est 

décrit dans la grammaire fonctionnelle, des notions indispensables (en l‟occurrence 

l‟identité, le lieu, la data…). Or l‟agir de référence annoncé dans ce texte du CECR 

est l‟action sociale, c‟est-à-dire un agir avec l‟autre, dans lequel les actes de parole 

ne sont qu‟un moyen. (PUREN, 2006, p. 37) 

 

Ou seja, estar inserido em um contexto onde é necessário se apresentar em língua 

estrangeira, e este ato de „apresentar-se‟ é um ato de fala a serviço de um objetivo social. 

Portanto, empregar uma perspectiva de ação no ensino de LE implica utilizar novas 

abordagens metodológicas, como Puren (2006) nos mostra com o emprego de resoluções de 

tarefas para o ensino e não somente atividades linguísticas de comunicação. A utilização da 

palavra „tarefa‟ se refere ao sentido de utilizar a língua para a realização de ações sociais, por 

exemplo, todos os meios utilizados para a produção de uma festa de final de curso ou de 

comemoração do aniversário de um colega ou, simplesmente, um café da manhã entre a 

turma. Isso faz com que o aluno utilize a língua estrangeira para escrever a lista de 

convidados, fazer a relação dos pratos que serão levados até a contratação do serviço musical 

oferecido. Dentro dessa perspectiva o que será avaliado com maior peso será o período de 

planejamento da festa e não o resultado final. Portanto, assim como o QECR traz o conceito 

do paradigma da ação, as competências centrais da Perspective actionnelle são os 

conhecimentos e as habilidades que permitem „agir com o outro‟, trabalhar em coletivo, algo 

que pode ser concretizado dentro da sala de aula pela realização de tarefas entre aluno e aluno, 

aluno e professor, professor e aluno, visando à resolução de problemas sociais não apenas de 

comunicação, mas também de comportamento. 

No que concerne à resolução de tarefas e à avaliação das mesmas, Claire 

Bourguignon (2007) apresenta o modelo de um scénario d’apprentissage-action, que é a 

construção de um cenário real em que o aluno pode realizar pequenas tarefas ligadas a uma 

área social, recebendo comandos escritos e orais com o intuito de completar uma missão. 

Sobre o porquê dessa criação de um scénario d’apprentissage-action, Bourguignon explica: 

 

Il s‟agit de donner du sens à l‟apprentissage en remobilisant l‟intérêt des élèves en 

les impliquant dans la résolution d‟un problème qui fait naître le besoin de 

connaissances et donc le désir d‟apprendre. Dans le même temps, il vise à supprimer 

le cloisonnement des apprentissages qui sont uniquement reliés par un thème 

(aujourd‟hui, l‟apprentissage de la langue se fait autour d‟un thème) et ne suscite pas 

nécessairement l‟intérêt. Par ailleurs, ce type de progression autour d‟une mission 

est tout à fait en accord avec la progression des apprenants-usagers vers un objectif 

tel que préconise le Cadre. (BOURGUIGNON, 2007, p. 3). 
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Contudo, essas pequenas tarefas para a resolução de uma missão não devem ser 

confundidas com atividades como o jogo de papéis no qual os alunos dramatizam certa ação. 

O scénario d’apprentissage não se constitui como um suporte para o ato da fala, mas sim 

consiste em abordar os processos de aprendizagem levando em conta não somente o interesse 

dos alunos, mas também o aprendizado da língua no que diz respeito a toda a sua riqueza e 

cultura.  

Aprender uma língua é indissociável a aprender a cultura em que a língua está 

envolta, e com essa consideração o QECR aborda o conceito de pluriculturalismo, uma vez 

que vivemos em um mundo pluricultural repleto de comportamentos de culturas diferentes. 

Tal concepção também é adotada dentro da Perspective actionnelle visto que se trata de um 

„viver e trabalhar com o outro‟, não apenas „apresentar-se e conhecer o outro‟. Assim, 

trabalhar o pluriculturalismo permite, além de descobrir e se iniciar na cultura do outro 

(Interculturalismo na Abordagem Comunicativa), viver e trabalhar dentro dessa cultura 

diferente (Pluriculturalismo na Perspective Actionnelle). Puren (2014) apresenta um quadro 

da situação atual em didática de língua-cultura: 
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Figura 2 – Didática de língua-cultura 

 

Fonte: Puren (2014, p. 31) 

 

Assim, podemos ver que para que as práticas educativas virem o olhar para a 

Perspective actionnelle devem ocorrer mudanças consideráveis, uma vez que a essência do 

ensino de língua estrangeira é o da mediação e o da coaction (ação conjunta). Ainda segundo 

Puren: 

Il se trouve en effet que, dans l‟histoire de la didactique des langues/cultures, toutes 

les méthodologies ont eu leur propre perspective actionnelle : toutes se sont 

constituées en fonction d‟un certain agir d‟usage de référence, et il se trouve que la 

tâche d‟apprentissage de référence a toujours été conçue dans une relation 

d‟homologie maximale avec cet agir social. En d‟autres termes, on a toujours 

privilégié en classe le type de tâche qui correspondait le mieux au type d‟action 

auquel on préparait les élèves. (PUREN, 2006, p. 39)    
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Dentro da realização de tarefas, no seu scénario d’apprentissage-action, 

Bourguignon apresenta como se daria a abordagem cultural no ensino de uma LE, no qual a 

tarefa de realizar a missão dada ao aluno deve ser necessariamente contextualizada, uma vez 

que para solucionar o problema o estudante utilizará informações culturais sobre um tema 

proposto nas instruções oficiais. Dessa forma, o comportamento do aluno para finalizar a 

missão não será iniciado pela cultura do outro, mas o próprio scénario d’apprentissage-action 

poderá proporcionar a entrada na cultura do outro para conclusão do problema/missão. No 

que concerne à avaliação do desempenho do aluno, os quadros de referência apresentados no 

QECR são de extrema importância uma vez que fornecem indicadores de performances 

linguísticas e pragmáticas.  

 

Les tâches d‟apprentissage proposées, qu‟elles soient d‟ordre linguistique ou 

pragmatique, autour des activités langagières, sont directement liées aux besoins des 

élèves en liaison avec leur mission, ce qui non seulement donne du sens à 

l‟apprentissage en évitant des ruptures successives, mais les amènent à réfléchir au 

lien entre les connaissances et leur utilisation, entre intention et action et, de ce fait, 

les responsabilise. (BOURGUIGNON, 2007, p. 5) 

 

 

Pensando na proposta deste trabalho de caráter propositivo, analisamos até aqui a 

abordagem demonstrada dentro do Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas 

(EUROPA, 2001) e estudos referentes aos desafios e problemáticas que envolvem tal 

abordagem. Para dar continuação ao objetivo do curso proposto, iniciaremos agora uma 

análise no que diz respeito aos níveis de referência apresentados, e para isso deve ser 

ressaltado que o QECR foi embasado em teorias da linguística e exaustiva pesquisa teórica 

sobre os níveis de competência linguística e que a sua utilização deve ser relevante e adaptada 

para cada contexto em que for utilizado. O material foi revisto por diversas vezes em seu 

conteúdo de escalas, opinião e revisão de especialistas, professores e descritores. Segundo 

seus autores, “a metodologia usada na elaboração dos Níveis Comuns de Referência e nos 

descritores foi relativamente rigorosa, usou-se uma combinação sistemática de métodos 

intuitivos, qualitativos e quantitativos” (QUEROPA, 2001, p. 46). Dessa forma, foram 

estabelecidos seis níveis gerais discriminados da seguinte maneira: 
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Figura 3 – Níveis de referência para línguas 

 

Fonte: QECR (2001, p. 48) 

 

Analisando a Figura 5 temos: 

 

Nível A – Elementar: O aprendiz encontra-se em nível de comunicação básica, utilizando 

frases simples de assuntos que lhe são familiares sem nenhum grau de complexidade. 

● A1 (Iniciação) – Corresponde ao nível de proficiência introdutória. 

● A2 (Elementar) – Corresponde ao nível de proficiência primária, porém possui a exigência 

de conteúdos específicos definidos pelo Conselho da Europa. 

 

Nível B – Independente: O aprendiz é mais independente, apresentando um grau de fluidez 

no momento de comunicação. O aprendiz consegue compreender qualquer texto escrito e dar 

o seu ponto de vista a respeito de assuntos da atualidade. 

● B1(Limiar) – Aprendiz independente cuja comunicação corresponde à exigência de 

conteúdos específicos em vigor no Conselho da Europa. O aprendiz consegue comunicar-

se de maneira independente a respeito de temas que lhe são familiares. 

● B2(Vantagem) – Aprendiz independente cuja comunicação atinge um grau maior de 

complexidade adequadas às respostas que irá encontrar no momento de fala. 

 

Nível C – Proficiente: O aprendiz atinge o domínio da língua e consegue comunicar-se com 

alto grau de complexidade, expressando seu ponto de vista e argumentos sobre algum tema 

proposto dentro de um ato de fala sem precisar hesitar na escolha das palavras em seu 

discurso. 

● C1 (Autonomia) – O aprendiz possui domínio eficaz da língua em seu discurso e 

argumentação, realizando tarefas e trabalhos complexos. 

● C2 (Mestria) – Nível mais alto que o aprendiz pode alcançar na utilização da língua em 

seu ato comunicativo, tendo competência plena nos âmbitos de produção e compreensão.  

●  
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Ao final deste trabalho está apresentada a tabela com todos os níveis de proficiência 

exemplificados dentro do Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas, porém, neste 

momento será investigado exclusivamente o nível B1 (Limiar) por ser a exigência mínima 

pelos programas de mobilidade acadêmica conveniados com a UFSC. 

Desta maneira, a seguir se destaca quais são as capacidades que o aprendiz 

independente em nível B1 precisa apresentar para a sua certificação. 

Tabela 4 – Nível B1 

 

Fonte: EUROPA (2001, p. 49) 

  

Por fim, o aprendiz proficiente em nível B1 consegue manter interação nos diferentes 

contextos encontrados no país de destino, assim como tem a capacidade de lidar de maneira 

flexível com problemas encontrados no dia-a-dia.  

Definido os Níveis Comuns de Referência, o QECR busca tratar também o que diz 

respeito ao procedimento de avaliação dos níveis para a certificação dos mesmos, e já no 

início do seu nono capítulo manifesta os três conceitos fundamentais que irá adotar quando 

aborda o tema avaliação, que são: validade, fiabilidade e exequibilidade. Dos três, o conceito 

que o QECR busca tratar com profundidade é o da validade. 

 

A validade é o conceito que o Quadro de Referência pretende tratar. É possível 

considerar que o procedimento de um teste ou de uma avaliação é válido, se puder 

ser demonstrado que aquilo que é efectivamente avaliado, o constructo, é aquilo que, 

no contexto dado, deve ser avaliado e se a informação recolhida de uma 
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representação exacta da proficiência do(s) candidato(s) em questão. (...) A exactidão 

das decisões dependerá da validade de determinada norma para o contexto. 

Dependerá também da validade dos critérios usados para tomar decisões e da 

validade dos procedimentos usados no desenvolvimento destes critérios. (EUROPA, 

2001, p. 243) 

 

A validade de tais normas e critérios é importante e notória quando dois organismos 

de avaliação a utilizam de modo que ao final exista uma correlação entre os métodos de 

avaliação empregados e, dessa forma, o procedimento resultante seja de maior fiabilidade. 

Segundo Goullier,  “tous les diplômes et examens de langues mis à la disposition des équipes 

pédagogiques répondent désormais à des critères qualitatifs assurant leur fiabilité et leur 

transparence” (GOULLIER, 2008, p. 56) e, portanto, asseguram um reconhecimento 

internacional. 

Conforme o QECR, existem diferenças entre as formas de avaliação que vão desde a 

avaliação das normas e critérios até autoavaliação, avaliação de conteúdo e avaliação de 

resultados e proficiência. Como foco deste trabalho, serão apresentadas as formas de 

avaliação de resultado e proficiência, tendo assim: 

● Avaliação do resultado: refere-se à avaliação presente dentro de um curso, como a 

avaliação do que foi ensinado dentro do período, do manual ou do programa. 

● Avaliação da proficiência: refere-se à avaliação das competências que o aluno possui no 

momento de utilização da língua em contexto real. 

Ao que concerne a avaliação das competências, “para se dar conta da proficiência, a 

avaliação não deve focalizar em nenhum dos desempenhos em especial, mas, deve, pelo 

contrário, procurar julgar as competências generalizáveis e evidenciadas por esse 

desempenho” (EUROPA, 2001, p. 247). Com isso, para que seja avaliada a competência, 

precisamos primeiramente defini-la. Segundo Claire Bourguignon (2010), avaliar a 

competência consiste em uma mudança de paradigmas, pois, além da avaliação linguística, 

deve haver uma avaliação pragmática que resulta na avaliação da maneira como o sujeito 

utiliza a língua, objeto de avaliação. 

 

L'évaluation placée au coeur de son dispositif non plus la connaissance de l‟objet 

langue mais le sujet dans son aptitude à utiliser la langue en situation (sa 

compétence). Elle ne porte pas exclusivement sur le linguistique (la correction 

formelle) mais elle intègre le pragmatique, c‟est à dire l‟adéquation entre la langue 

utilisée et son contexte d‟utilisation (...), ainsi que l‟efficacité du message transmis. 

(BOURGUIGNON, 2010, p. 46). 

 

Para a autora existe uma distância entre o paradigma da avaliação em forma de 

“controle” e o paradigma da “avaliação da competência”. O primeiro preocupa-se com a 
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avaliação do conhecimento do código linguístico, e a orientação objeto é a língua. Em 

contrapartida, o segundo paradigma preocupa-se com o aspecto pragmático do uso da língua 

em contexto, e sua orientação está no sujeito “ator” e, dessa forma, podem ser avaliados os 

critérios de “pertinência”, “adequação” e “eficácia” durante a utilização da língua pelo sujeito. 

Em resumo, para a avaliação da competência linguística em sua essência pragmática, 

o QECR fornece uma grade criteriosa de níveis de competência linguística, cuja utilização 

demonstra suma importância no momento de avaliação, pois com isso é possível definir um 

nível de competência entre o grau A e o grau C. Assim, os níveis comuns de referência 

fornecidos pelo QECR auxiliam desde a avaliação de proficiência até a avaliação do ensino de 

línguas estrangeiras. De acordo com Goullier, “grâce aux indications fournies par le CECRL, 

l‟enseignement des langues vivantes joue un rôle de précurseur dans l‟organisation des 

enseignements autour de l‟acquisition de compétences” (GOULLIER, 2008, p.60). 

A seguir, apresentamos duas tabelas retiradas do QECR: a tabela de Auto-avaliação e 

a de aspectos qualitativos. Essas tabelas apresentam as capacidades e limitações que o 

aluno/aprendiz pode estabelecer em cada categoria: compreender, falar e escrever, 

possibilitando ao aluno e ao avaliador a habilidade de controlar e superintender o que se está 

aprendendo, produzindo e sendo avaliado. 
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Tabela 5 – Tabela de Autoavalição  

 

Fonte: EUROPA (2001, p. 51, 54-55) 
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Tabela 6 – Tabela de aspectos qualitativos 

 

Fonte: EUROPA (2001, p. 56-58) 

 

Por fim, tendo analisado o nível de competência linguística mínimo para postulação 

de candidatura para os programas de intercâmbio apresentados e o que diz respeito à 

abordagem metodológica proposta pelo QECR, passaremos agora à certificação exigida para 

que possamos delinear um curso que prepare os alunos para a resolução do exame de 

proficiência solicitado. 

 

8 DIPLÔME D’ÉTUDES EN LANGUE FRANÇAISE : NÍVEL B1 (DELF B1)  

 

Com as possibilidades de carreiras profissionais e/ou acadêmicas em solo 

internacional, sempre houve a necessidade de certificações em LE para que o estrangeiro 

pudesse apresentar seu nível de proficiência na língua do país de destino. Consequentemente, 

foram criados ao longo dos anos certificações que demonstrassem sua validade em território 

internacional. Para isso, as organizações a serviço da educação são também responsáveis pela 

certificação internacional de proficiência em língua estrangeira, lembrando que cabe à 

instituição de destino a definição do certificado que poderá ser aceito para o processo de 

mobilidade. A presente pesquisa demonstrou que a certificação mais solicitada para as 
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mobilidades acadêmicas para países francófonos conveniadas com a UFSC é o certificado do 

Diplôme d’études en langue française (DELF), devido ao seu reconhecimento internacional. 

O DELF é uma certificação de francês como língua estrangeira outorgada pelo 

Ministério Francês da Educação Nacional, com reconhecimento confiável em âmbito 

internacional. Criado em 1985 e aplicado em diversos países do mundo, esse exame de 

proficiência pode ser direcionado e aplicado para crianças, adolescentes e adultos em esfera 

escolar ou profissional. Reconhecendo o aprendizado em língua francesa, o DELF tem 

validade vitalícia e poderá ser apresentado para fins de mobilidade em qualquer país 

francófono, cabe ao estabelecimento de destino a exigência do nível a ser apresentado. As 

provas são aplicadas em mais de mil centros de exames espalhados mundialmente e estão de 

acordo com a autoridade do Centre international d‟études pédagogiques (CIEP). Trata-se de 

um exame que certifica o nível de proficiência em francês conforme as normas 

internacionais gerenciados pela Association of Language Testers in Europe (ALTE) e de 

acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas. Dentre as aplicações e 

certificações do DELF, temos: 

● Níveis A.1.1, A1 e A2: DELF Prim que é destinado às crianças de 7 a 11 anos; 

● Níveis A1, A2, B1 e B2: DELF Junior/Scolaire que é destinado aos adolescentes de 12 a 

18 anos; 

● Níveis A1, A2, B1 e B2: DELF Pro que é destinado a estudantes ou trabalhadores que 

pretendem inserção ou promoção profissional em algum país francófono; 

● Níveis A1, A2, B1 e B2: DELF Tous Publics que é destinado a qualquer aluno de francês 

de 18 a 77 anos (ou mais) que deseja realizar mobilidade em países francófonos com 

certificação do seu nível em língua francesa. 

Os níveis C1 e C2, de acordo com o QECR, são certificados através da prova do 

Diplôme Approfondi de Langue Française (DALF). Nesta pesquisa será analisado somente a 

certificação do DELF Tous Publics em nível B1, pois este é o certificado frequentemente 

exigido pelos processos de mobilidade acadêmica conveniados com a UFSC. 

Riba, Lepage e Wixler afirmam que o DELF se tornou referência com a aplicação 

para mais de 2.500.000 (dois milhões e quinhentos mil) candidatos em 20 anos (dados de 

2004), e “personne ne contestera le rôle fédérateur qu‟ils ont tenu dans l‟introduction de la 

méthodologie communicative en FLE” (RIBA et al., 2004, p. 29). Com a ascensão e fomentos 

do QECR, as provas de certificação do DELF passaram por uma reforma a partir de 2005, 

visando harmonizar o seu processo avaliativo de acordo com os indicadores de referência 

fornecidos pelo Quadro, garantindo, assim, a continuação do seu sucesso internacional e 
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legitimidade. Os autores continuam afirmando que, de todas as formas, “ils préserveront aussi 

les qualités qui ont fait leur succès : approche communicative (on parlera désormais 

d‟approche actionnelle), gestion délocalisée (donc adaptée aux contingences économiques de 

chaque pays), pertinence et validité”. Portanto, depois da reforma do DELF as questões da 

prova contam com uma novidade, atribuindo atenção particular aos exercícios de interação e 

mediação, abrangendo, contudo, conteúdos linguísticos e pragmáticos. 

Após análise dos níveis do QECR, começaremos a moldar o curso preparatório, 

objetivo principal deste trabalho. Para a apresentação de uma proposta pedagógica para a 

criação do curso, serão demonstrados e analisados três modelos de provas do DELF B1, 

retirados do sítio online das provas do DELF e DALF. 

Todas as provas do DELF B1 possuem a mesma estrutura de aplicação e avaliam as 

quatro competências: compreensão oral, compreensão escrita, produção escrita e produção 

oral. Fazem parte das provas coletivas a compreensão oral e escrita e a produção escrita, e a 

prova de produção oral é realizada de modo individual. Todas as competências têm o mesmo 

peso de 25%, totalizando 100% ao final do teste. Para que o aluno possa ser aprovado com a 

certificação em nível B1, ele deve atingir um valor igual ou superior a 50% da pontuação, 

garantindo no mínimo 5% em cada uma das competências.  

A duração total da prova é de duas horas, sendo uma hora e quarenta e cinco minutos 

destinados às provas coletivas, e quinze minutos para a prova individual, essa última tendo 

um tempo adicional de dez minutos para a preparação da terceira parte. Assim, são 

estipuladas as seguintes durações: 

● Compreensão oral: 25 minutos de prova; 

● Compreensão escrita: 35 minutos de prova; 

● Produção escrita: 45 minutos de prova; 

● Produção oral: 15 minutos de prova com adição de 10 minutos para a preparação da 

terceira parte da prova. 

A primeira folha da prova é destinada às informações pertinentes ao candidato, como 

nome e sobrenome, e também apresenta a seguinte tabela exemplificando a natureza e 

duração de todas as provas, coletivas e individuais. 
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Figura 4 – Primeira folha das provas do DELF B1 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

Na análise das competências, foram observadas todas as questões e a tabela de 

avaliação fornecida aos aplicadores dos três modelos que serão identificados como Exemplo 

1, Exemplo 2 e Exemplo 3. Assim, segue a análise das competências que são avaliadas ao 

final da aplicação da prova do DELF B1. 

 

8.1 COMPREENSÃO ORAL 

 

Os três modelos apresentam três documentos auditivos que o candidato ouvirá duas 

vezes cada registro sonoro. Os áudios não possuem ruídos externos que possam dificultar o 

entendimento do que é falado, trata-se somente da escuta da voz dos participantes da 

conversação. Os três modelos apresentam questões fechadas de múltipla escolha e questões 

abertas de maneira dissertativa. Todos os exemplos apresentam, como primeiro registro, um 

diálogo entre dois sujeitos que tratam de assuntos que marcam o tempo verbal do passado, 

discorrendo a conversa sobre férias, viagens ou situações que ocorreram na semana anterior. 

No segundo e terceiro registros auditivos, os três exemplos fornecem escutas do gênero 
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informativo ou testemunho onde há apenas um sujeito falante, também sem ruídos externos à 

fala do locutor. Nesses registros são tratados temas da atualidade como internet, alojamento 

de férias e memória. Apenas no Exemplo 3, o terceiro registro trata de uma entrevista sobre os 

meios de consumo. A aplicação se dá da mesma maneira para os três Exemplos:  

1. Primeiro registro sonoro: O candidato dispõe de trinta segundos iniciais para ler as 

questões antes de ouvir o primeiro diálogo; depois da primeira escuta, o aluno tem 

mais trinta segundos para responder as questões antes da segunda escuta, e, para 

finalizar as respostas, o candidato dispõe do tempo de um minuto. 

2. Segundo registro sonoro: O candidato dispõe dos mesmos trinta segundos para ler as 

questões antes da primeira escuta e depois conta com mais trinta segundos anteriores a 

segunda escuta e, por fim, também contempla do tempo de um minuto para finalizar as 

respostas. 

3. Terceiro registro: para esse registro o aluno inicia com o tempo de um minuto para ler 

as questões antes da primeira escuta, seguido de três minutos posteriores antes da 

segunda escuta e, para finalizar as respostas, o aluno conta com dois minutos. 

A correção dos três Exemplos é realizada sob a forma de aquisição de pontuação para 

cada resposta correta, de acordo com o documento de correção reservado ao aplicador. 

 

Exemplo 1: 

Figura 5 – Registro sonoro 1 (exemplo 1) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Figura 6 – Registro sonoro 2 (exemplo 1) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

Figura 7 – Registro sonoro 3 (exemplo 1) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Exemplo 2:  

Figura 8 – Registro sonoro 1 (exemplo 2) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

Figura 9 – Registro sonoro 2 (exemplo 2) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Figura 10 – Registro sonoro 3 (exemplo 2) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

 

 

Exemplo 3: 

Figura 11 – Registro sonoro 1 (exemplo 3) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Figura 12 – Registro sonoro 2 (exemplo 3) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Figura 13 – Registro sonoro 3 (exemplo 3) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

8.2 COMPREENSÃO ESCRITA 

  

Os três modelos analisados de competência da compreensão escrita apresentam dois 

textos com questões abertas e fechadas de interpretação. O primeiro texto é de gênero 

informativo e trata de assuntos referentes ao país de destino de um possível intercâmbio, 

fornecendo informações relativas à chegada do sujeito no país, temas relacionados à inscrição 

em cursos de idiomas e assuntos de conhecimento cultural do país, como gastronomia e 

lazeres. No segundo texto, os três exemplos tratam de artigos de revistas que fornecem temas 

gerais corriqueiros. Para a interpretação do segundo texto, ao final do texto, é fornecida uma 

pequena lista de vocabulário referente tanto a algumas palavras como a algumas expressões 

citadas no texto. A correção dos três exemplos é realizada sob a forma de aquisição de 



51 

 

 

pontuação para cada resposta correta de acordo com o documento de correção reservado ao 

aplicador. 

 

Exemplo 1: 

Figura 14 – Texto 1 (exemplo 1) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Figura 15 – Texto 2 (exemplo 1) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Exemplo 2: 

Figura 16 – Texto 1 (exemplo 2) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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 Figura 17 – Texto 2 (exemplo 2) 

 

Fonte:  www.delfdalf.fr 
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 Exemplo 3: 

Figura 18 – Texto 1 (exemplo 3) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Figura 19 – Texto 2 (exemplo 3) 

 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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8.3 PRODUÇÃO ESCRITA 

 

Os Exemplos 1 e 2 solicitam que o candidato discorra de forma argumentativa um 

ensaio sobre temas gerais relacionados ao lugar onde mora o candidato, seja país ou cidade. O 

Exemplo 1 pede para que seja escrito sobre as últimas mudanças notórias em seu país e o 

Exemplo 2, uma redação sobre a poluição que existe nas grandes metrópoles. Para esses dois 

Exemplos, o candidato deve discorrer entre 160 e 180 palavras. O Exemplo 3 fornece um e-

mail encaminhado por um sujeito ao qual o candidato deverá responder. A resposta deve ser 

de forma a demonstrar o seu ponto de vista e opiniões de maneira argumentativa e o tema 

também é sobre a cidade em que o candidato habita, e, além disso, pede conselhos para 

realizar uma mobilidade internacional. Para essa produção textual o aluno deve garantir no 

mínimo 160 palavras. 

A seguir seguem as questões referentes à produção escrita apresentadas nos três 

Exemplos analisados: 

 

Exemplo 1 – DELF TP/B1 

 

Figura 20 – Produção escrita (exemplo 1) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

Exemplo 2 – DELF TP/B1 

 

Figura 21 – Produção escrita (exemplo 2) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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Exemplo 3 – DELF TP/B1 

 

Figura 22 – Produção escrita (exemplo 3) 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

  

Para a correção de todas as produções escritas é destinada ao aplicador uma tabela de 

avaliação que contém a pontuação de 0 a 4, que corresponde a: respeito ao tema proposto, 

capacidade de apresentar os fatos, capacidade de expressar as suas ideias, coesão e coerência, 

demonstração de vocabulário, ortografia, grau de elaboração das frases, escolha de tempos e 

modos e ortografia gramatical. Para esses itens, apresenta-se a seguinte tabela: 
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Tabela 7 – Autoavalição da produção escrita 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 

 

8.4 PRODUÇÃO ORAL 

 

Com relação à produção oral, os três exemplos analisados dividem essa competência 

em três partes, sendo elas uma entrevista dirigida, um exercício de interação e uma expressão 

de um ponto de vista ou monólogo a partir de um documento apresentado. 

Na primeira parte, a entrevista é dirigida pelo aplicador e o candidato deve 

apresentar-se falando sobre suas atividades atuais, sua família, seus lazeres, o que fez no final 

de semana antecedente, suas qualidades, seus defeitos, seus planos futuros. Durante a 

apresentação, o aplicador poderá intervir com mais questões sobre o candidato. Na segunda 

parte da produção oral, o candidato sorteia uma situação sobre a qual deverá realizar um 

diálogo com o aplicador, por exemplo, uma conversa entre amigos a respeito da organização 

de uma festa ou um diálogo entre pai/mãe e filho sobre uma viagem. Por fim, a terceira parte 
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da produção oral é um sorteio de um excerto de um texto informativo sobre temas de 

atualidade em que o aluno terá um tempo de dez minutos para a preparação de uma 

apresentação sobre o texto, relatando o seu ponto de vista e expressando os seus argumentos. 

Nessa parte o aplicador poderá ou não intervir durante a apresentação. 

Para a avaliação da produção oral, o aplicador também conta com uma tabela de 

avaliação com a pontuação de zero a 2,5 para cada item e, além disso, é fornecida uma tabela 

única com a pontuação de zero a 5,0 para o conjunto das três partes da apresentação. Segue 

abaixo a tabela fornecida nos três exemplos: 

 

Figura 23 – Quadro de avalição da produção oral 

 

Fonte: www.delfdalf.fr 
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De acordo com a análise exposta sobre a aplicação e a correção da prova do DELF em 

nível B1, percebemos que as questões abordadas nas avaliações de produções orais e escritas 

exigem conteúdos linguísticos. Em linhas metodológicas, o aluno é avaliado também por 

conteúdos pragmáticos considerando a sua capacidade de mediar a sua ação, porém as 

atividades ainda consistem na realização de jogo de papéis em contexto demonstrado através 

de instruções presentes nos textos sorteados. E sobre a exposição argumentativa do ponto de 

vista do aluno, ele poderá utilizar recursos culturais que já possui para a conclusão da tarefa.  

Por fim, o certificado em nível B1 do DELF atesta a competência do aluno em nível 

intermediário, ou seja, que ele é capaz de interagir, compreender e conversar de maneira 

independente em um contexto que lhe é familiar, podendo expressar o seu ponto de vista de 

acordo com a sua opinião de forma clara, e conseguir construir uma narrativa tanto em sua 

produção escrita quanto oral. 

Definidos a certificação e o nível de referência que serão analisados e propostos no 

curso preparatório, cabe agora delinear o programa de disciplina que poderá ser oferecido e o 

quão viável é ofertá-lo. 

 

9 OFERTA DE UM CURSO PREPARATÓRIO PARA A REALIZAÇÃO DO DELF B1 

NA UFSC. 

 

Definido o objetivo do curso que versa para a preparação do aluno que pretende 

realizar a prova do Diplôme d’études en langue française (DELF) e obter certificação em 

nível B1, trataremos agora de como o curso poderá ser oferecido aos alunos e como será seu 

programa de disciplina para alcançar o objetivo proposto. De acordo com a Resolução 

Normativa nº 88 de 25 de outubro de 2016 (UFSC, 2016), a Universidade Federal de Santa 

Catarina estabelece suas normas regulamentadoras para ações de extensão. 

 

A extensão universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, 

científico e político que promove a interação transformadora entre a Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC) e outros setores da sociedade. (UFSC, 2016). 

  

Assim sendo, como demonstrado acima, a UFSC hoje possui diversas ações de 

extensão por meio de cursos de extensão, programas, projetos, eventos ou prestação de 

serviço oferecidos à comunidade acadêmica, docentes, técnicos administrativos e comunidade 

externa. Com isso, uma possibilidade de oferta desse curso é através do projeto de extensão 
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dos Cursos Extracurriculares de Línguas Estrangeiras (CELE), de responsabilidade do 

Departamento de Língua e Literaturas Estrangeiras (a outra possibilidade real é oferta-lo 

como um módulo do projeto Idiomas sem Fronteiras – Francês). Tal projeto (CELE), integra-

se dentro do art. 3º, inciso II do primeiro capítulo da Resolução Normativa nº 88, o qual 

classifica os projetos de extensão da UFSC com projetos que podem “ser isolados ou 

vinculados a um programa” (UFSC, 2016, p. 2). Em 2018, o projeto de extensão dos Cursos 

Extracurriculares de Línguas Estrangeiras contou com a oferta de cursos de alemão, espanhol, 

francês, inglês, italiano, japonês e português para estrangeiros, tendo no segundo semestre de 

2018 cerca de 3.200 (três mil e duzentos) alunos matriculados. 

Os níveis de cada idioma são oferecidos conforme a demanda de alunos interessados, 

sendo que cada turma deve conter no mínimo seis alunos matriculados para viabilizar a sua 

oferta. Cada nível equivale a um semestre (60 horas/aula) do ano letivo de acordo com o 

calendário acadêmico da UFSC e calendário divulgado pelo DLLE. Ao final de cada nível o 

aluno conta com um certificado em caso de aprovação, que significa frequência de no mínimo 

70% e média final igual ou superior a 6.0 (seis). Na medida em que os alunos são aprovados 

nos níveis cursados, eles podem realizar a matrícula no nível posterior, e os alunos que 

desejam entrar no curso pela primeira vez podem matricular-se diretamente no nível 1 

(básico) ou realizar um teste de nivelamento. No segundo semestre de 2018, o curso de 

francês dos Cursos Extracurriculares contou com a oferta de oito níveis: do nível básico ao 

intermediário, terminando as atividades com o livro Alter ego + B1 (DOLLEZ E PONS, 

2013), e com cerca de seiscentos alunos matriculados. Desde o primeiro semestre de 2014 

houve um aumento de aproximadamente duzentos alunos matriculados nos cursos de francês. 

Acreditamos que uma oferta de cursos preparatórios para provas de proficiência em língua 

francesa pode aumentar ainda mais esse número. Na tabela abaixo podemos perceber o 

aumento do número de alunos matriculados a partir do ano de 2014. 
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Tabela 8 – Quadro de alunos matriculados nos cursos extracurriculares de francês no período de 2014 

a 2018 

 

Fonte: Elaboração própria  

  

De acordo com o Departamento de Língua e Literatura Estrangeiras, esse aumento no 

número de matrículas nos cursos de francês ocorreu devido à procura dos alunos que 

gostariam de alcançar um determinado nível linguístico para, posteriormente, postular 

candidatura em programas de intercâmbio. Constatou-se também que durante esse período 

houve um aumento na realização de provas de proficiência em língua francesa para o exterior 

(prova Epex realizada pelo DLLE). Em 2018, até o final do mês de outubro, foram aplicados 

cerca de trinta exames de proficiência em língua francesa para o exterior (dados retirados do 

sistema de provas Epex do DLLE). Tal certificação pode ser apresentada em alguns 

programas de intercâmbio, porém, nos programas de mobilidade acadêmica analisados a 

maior exigência é a certificação exclusiva do DELF.  

O ingresso nos Cursos Extracurriculares se faz online e paga-se uma taxa única, 

conforme edital publicado no final de cada semestre. A oferta de um curso preparatório para a 

prova do DELF em nível B1 poderia estar incluída no quadro de horários estipulado pelo 

DLLE, juntamente com a coordenadoria da área de francês, e o ingresso poderia ser através de 

uma prova de nivelamento ou após a conclusão de nível mínimo já existente no plano de 

oferta do curso, pois para seguir um curso que prepare para o nível B1, o aluno deve ter 

garantido o nível mínimo A2. Toda ou qualquer informação referente à matrícula no curso, 

desde datas ou pagamentos, devem ser verificados no sítio online dos Cursos 

Extracurriculares de Línguas Estrangeiras do DLLE. 

Tendo em vista a possível viabilização da oferta deste curso, nos atentamos agora a 

uma análise exploratória a respeito do programa de disciplina. Apresentamos a seguir nossa 



64 

 

 

proposta de programa de disciplina de um curso preparatório para a realização da prova do 

DELF B1. 

 

10 PROPOSTA DE PLANO DE DISCIPLINA DE UM CURSO PREPARATÓRIO 

PARA A REALIZAÇÃO DO DELF B1 

 

Considerando a análise dos três exemplos do DELF B1, tendo em vista a sugestão 

metodológica proposta pelo QCER e embasado nos estudos de Puren e Bourguignon, 

mostramos que o método avaliativo do DELF percorre um caminho direcionado à Perspective 

actionnelle, porém ainda conta com atividades e avaliações de cunho comunicativo. A 

Perspective actionnelle pode ser efetivada através de atividades com gêneros textuais 

propostas durante os exercícios de produção oral e escrita, os quais o aluno deverá 

compreender e defender o seu ponto de vista enfatizando a sua ação social dentro de um 

determinado grupo. Na produção escrita o aluno demonstra a sua argumentação considerando 

a sua postura de agente social que sabe lidar com situações que podem acontecer no país de 

destino, partindo do conhecimento já adquirido dentro da sua sociedade. Como, por exemplo, 

trocar experiências a respeito da situação ambiental do seu país ou ter em mente quais são as 

dificuldades encontradas em momento de mobilidade internacional e como solucioná-las, 

partindo do pressuposto do “agir com o outro” através de conselhos ou soluções já 

assimiladas anteriormente. Outro momento em que podemos trabalhar na Perspective 

actionnelle é no momento da avaliação das provas de produção oral e escrita, uma vez que as 

as tabelas avaliativas consideram o desempenho pragmático do aluno e suas capacidades de 

mediação da comunicação no momento de apresentação dos fatos, apresentação dos seus 

argumentos de acordo com o seu ponto de vista. Além disso, seu desempenho durante um ato 

comunicativo dentro de um contexto também será avaliado já que ele terá que demonstrar a 

sua ação diante de situações que são de cunho social. As atividades propostas mediante a 

apresentação de gêneros textuais, na terceira parte da produção oral, em que o aluno deverá 

estabelecer a sua comunicação com o aplicador mediando a sua ação com ele é um exemplo 

do tipo de ação proposta pela PA.  

Embora a PA seja a orientação metodológica atual, as questões do DELF ainda têm  

um forte apelo da AC, uma vez que são propostas dinâmicas de interação a partir de jogo de 

papéis e entrevistas guiadas, o que promove a interação em língua estrangeira e não uma ação 

conjunta, a proposta principal da Perspective actionnelle.  
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A partir disso, a abordagem metodológica que utilizamos para a construção de um 

programa de disciplina de um curso que prepare o aluno para o DELF B1 com a finalidade de 

realizar mobilidade acadêmica em país francófono, foi pensada de maneira que englobasse as 

duas abordagens metodológicas (comunicativa e actionnelle). Trabalharemos com os gêneros 

de discurso e temas que consideram questões pragmáticas, visando à ação do aluno, nos 

enquadrando na proposta metodológica sugerida pelo Quadro Europeu Comum de Referência 

para Línguas, e que resultará na avaliação final da proficiência linguística. Tendo em vista 

que o aluno em momento de mobilidade acadêmica deverá agir socialmente em língua 

estrangeira, incluiremos questões relativas às tarefas e avaliações de cunho actionnelle. Dessa 

forma, as tarefas de conhecimentos e competências são: 

● Linguísticas: Utilização correta de formules de politesse, utilização e emprego de verbos 

que denotam ações de politesse e identificação da localização espacial onde o aluno se 

encontra, assim como descrição de fatos, narrativas, resoluções de problemas que podem 

ocorrer durante o período de mobilidade, nos tempos presente, futuro e passado. 

● Lexicais: Compreensão e emprego de um léxico que corresponda às situações familiares 

em solo estrangeiro. 

● Sociolinguísticos: Agir em uma sociedade estrangeira de maneira com que o aluno não 

somente reconheça situações sociais de interação, mas também possa agir dentro dessa 

sociedade e com os indivíduos dessa sociedade, de maneira com que consiga mediar o seu 

diálogo e ações. 

Além de propor um programa de disciplina que envolva questões avaliativas de 

cunho comunicativo, visamos um programa que pudesse abranger assuntos e tarefas que 

dessem visão à ação social do aluno e que não promovessem apenas “falar sobre algo com o 

outro”, mas que focassem no ato de “agir com o outro” em língua francesa. 

 

PROGRAMA DE DISCIPLINA 

CURSO PREPARATÓRIO PARA A REALIZAÇÃO DO DELF NÍVEL B1 

Idioma: Francês Nível: B1 

Carga horária total: 60h/a Pré-Requisito: nível 5 (Cursos Extra) ou A2 (120 h/a) 

Período do curso: noturno 

EMENTA: Compreensão oral e escrita e produção oral e escrita de gêneros discursivos das 

esferas do dia-a-dia, jornalística e publicitária em nível B1, de acordo com o Quadro 

Europeu Comum de Referência para Línguas. 

 

OBJETIVOS 

1. Estimular o desenvolvimento das competências dos estudantes em compreensão e 

produção oral e escrita em francês de acordo com o nível B1 do QECR; 
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2. Desenvolver habilidades de compreensão e produção oral de gêneros discursivos 

relacionados à esfera do meio universitário, mobilidade acadêmica, cotidiano, 

jornalístico e publicitário; 

3. Aumentar o conhecimento cultural dos estudantes a respeito dos países sede das 

universidades francófonas conveniadas com a UFSC; 

4. Trabalhar os gêneros de escrita de cartas, e-mails e ensaios. 

JUSTIFICATIVA 

Uma das exigências para a candidatura em programas de mobilidade acadêmica para 

países francófonos é a certificação do Diplôme d’Études en Langue Française (DELF) em 

nível B1. O presente curso pretende dar conta da preparação para a realização do DELF B1 e 

também fomentar os conhecimentos culturais dos alunos.  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Conteúdo comunicativo:  

● Descrição de fatos e relatos de memória; 

● Conversação envolvendo requisições e respostas; 

● Resolução de problemas do cotidiano; 

● Identificação de gêneros textuais dos meios jornalístico e publicitário; 

● Emprego e estratégias de leitura; 

● Aplicação de vocabulário específico para cada um dos contextos estudados. 

Conteúdo linguístico: 

● La place des adjectifs; 

● Les comparatifs et superlatifs; 

● Les temps verbaux: présent, passé composé, imparfait, futur simple et plus-que-parfait; 

● Les pronoms relatifs; 

● L‟accord du participe passé; 

● La voix passive; 

● Formules de politesse; 

● La cause et conséquence; 

● Verbes d‟introduction, de développement et de conclusion des productions écrites; 

● Marques de temps et d‟expressions pour la production orale de narratives. 

               Aspectos interculturais: 

● Razões e inferências culturais presentes na mobilidade acadêmica para países 

francófonos como Canadá, França e Bélgica. 

METODOLOGIA 

● Atividades individuais e em grupo, visando o caráter argumentativo das produções 

orais e escritas a partir de gêneros textuais que visem à ação, como: textos jornalísticos 

sobre questões ambientais e políticas atuais, textos informativos para a realização de 

um projeto (preparar uma festa, preparar uma viagem, montar algum utensílio segundo 

as suas instruções de uso), textos que promovam discussões e ações de 

sustentabilidade; 

● Atividades de compreensão orais e escritas com gêneros discursivos presentes nos 

modelos de prova do DELF B1, trazendo questões linguísticas e desenvolvendo ações 

pragmáticas; 

● Atividades orais envolvendo discursos e narrativas nos tempos: passado, presente e 

futuro que comportem ações narrativas; 
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● Realização e correção de modelos de prova do DELF B1. 

● Preparação e apresentação de um projeto final idealizado e desenvolvido pela turma 

que abranja atividades de compreensão e produção orais e escritas que contemple o 

período de 40 h/a. 

AVALIAÇÃO 

A avaliação será contínua de acordo com a participação dos alunos e entrega das 

atividades propostas.  

Avaliação do processo de desenvolvimento do projeto final que resultará em forma de 

conceito. 

Será aplicada uma simulação com o modelo da prova do DELF B1 que poderá ser 

realizada em dois dias: um dia direcionado para as provas coletivas e outro dia direcionado 

para as provas individuais. 

 Tipos de avaliação: Prova escrita, prova oral, simulado, apresentações orais, 

trabalhos individuais e em grupo. 
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11 CONCLUSÃO 

 

A Universidade Federal de Santa Catarina possui políticas claras de 

internacionalização. No entanto, ainda busca aprimorar as suas ações e projetos no que condiz 

com as universidades que já possuem o status de internacionalizadas e, para isso, a UFSC hoje 

conta com projetos de aprimoramento como a oferta de cursos de línguas estrangeiras e a 

conscientização da comunidade acadêmica em relação aos processos que visam o fomento da 

internacionalização no âmbito universitário. Entre os convênios existentes na Universidade, 

estão os programas de intercâmbio em mais de 50 universidades francófonas que 

proporcionam aos estudantes o aprimoramento de seus estudos, aperfeiçoando assim os seus 

currículos. Dentre as ações de internacionalização que a UFSC estimula nos dias de hoje está 

a oferta de cursos de línguas estrangeiras, buscando sempre proporcionar aos estudantes um 

ensino e, sobretudo, uma formação de qualidade que também impulsionam outras ações 

voltadas ao processo de internacionalização já existente na Universidade. 

Diante da demanda existente de alunos de graduação da UFSC que pretendem 

candidatar-se em algum dos programa de intercâmbio para países francófonos conveniados, e 

diante da oferta já existente na UFSC de cursos de línguas estrangeiras, foi analisada neste 

trabalho a viabilidade da oferta de um curso preparatório para a realização do exame do DELF 

em nível B1, exigência mínima dos programas de mobilidade acadêmica conveniados. Assim, 

a análise baseou-se em editais vigentes em 2018, que poderão ter mudança nos próximos 

anos. Para o embasamento metodológico do curso proposto, pesquisamos a respeito da 

abordagem metodológica proposta pelo Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas, 

a Perspective actionnelle, que tem o aluno como agente social capaz de não somente interagir 

com o outro, mas viver e trabalhar socialmente no contexto estrangeiro. Ao analisarmos o 

método avaliativo da prova do DELF B1, percebemos que as questões pragmáticas no que 

dizem respeito à utilização da língua são levadas em conta no momento de avaliação, assim o 

estudante é avaliado pela suas competências e performances diante a exposição de suas 

habilidades linguísticas. 

Assim sendo, o programa de disciplina proposto buscou tratar das duas abordagens 

metodológicas (comunicativa e actionnelle), uma vez que o objetivo do curso é instruir e 

proporcionar ao estudante um ensino de língua francesa voltado para as suas necessidades 

diante da sua trajetória na realização da prova proficiência em francês, alcançando o nível B1 

e também para que o mesmo consiga atingir seus objetivos no que condiz às suas ações em 

formação linguística para seguir caminho em solo francófono. Sendo assim, propusemos 
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alguns exercícios avaliativos nos quais o estudante poderá não só interagir em língua 

estrangeira, mas ao fazer uso dela promovê-lo como agente social, uma vez que além de ter 

alcançado o nível solicitado pelo programa de mobilidade escolhido, ele terá de viver e 

trabalhar com o outro, dentro da cultura do outro.  
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13 ANEXOS  

ANEXO A – Quadro Comum de Rêferência para as Línguas – Grelha de autoavaliação 
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ANEXO B – Questionário: Curso preparatório para proficiência em língua francesa – UFSC 

O presente questionário diz respeito a uma pesquisa no âmbito do cumprimento do Projeto de 

Conclusão de Curso em Bacharelado em Língua Francesa, realizado na Universidade Federal 

de Santa Catarina e conta com o objetivo de investigar o interesse dos alunos de graduação da 

UFSC em realizar um curso preparatório para prova de proficiência em francês para a 

inscrição em programas de intercâmbio para países de língua francesa conveniados com a 

Universidade. 

 

Trata-se de um questionário no qual não há necessidade de identificação e não há respostas 

certas, assim, você poderá responder a todas as questões de maneira franca e espontânea. No 

que concerne às respostas, estas serão utilizadas somente para fins acadêmicos. 

 

Agradeço a colaboração! 

 

Emanuelli Oliveira 

Licenciada em Letras Língua Francesa 

Graduanda em Bacharel Letras Língua Francesa. 

 

Questões: 
 

1. Idade:  

(   )  de 15 a 25 

(   )  de 26 a 35 

(   )  de 36 a 45 

(   )  de 46 a 55 

(   )  de 56 a 65 

(   )  Outro 

 

2. Curso: 

3. Você conhece os programas de intercâmbio conveniados com UFSC para países 

francófonos (países que possuem o francês como língua oficial ou dominante)? Se 

sim, assinale os que você conhece. (Mais de uma opção poderá ser escolhida)  

(   ) BRAFITEC 

(   ) BRAFAGRI 

(   ) ELAP 

(   ) OUTGOING - SINTER 

(   ) USAC 

(   ) NÃO CONHEÇO 

(   ) OUTROS 

 

4. Você pretende se candidatar para algum programa de intercâmbio oferecido pela 

UFSC para países francófonos? 

(   ) SIM 

(   ) NÃO 

(   ) NÃO SEI 

5. Para qual programa de intercâmbio você pretende se candidatar? 

(   ) BRAFITEC 

(   ) BRAFAGRI 

(   ) ELAP 

(   ) OUTGOING - SINTER 
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(   ) USAC 

(   ) NÃO SEI 

 

6. Por que você escolheu se candidatar através desse(s) programa(s)? 

7. Você já participou de algum curso preparatório para testes de proficiência em língua 

estrangeira? 

(   ) SIM 

(   ) NÃO 

8. Se a UFSC oferecesse um curso preparatório para a realização de uma prova de 

proficiência em língua francesa, você se inscreveria? 

(   ) SIM 

(   ) NÃO 

9. Para você, qual seria o melhor período para a oferta do curso? 

(   ) MATUTINO 

(   ) VESPERTINO 

(   ) NOTURNO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


